
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.871 - RS (2012/0013718-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE LIMA BOAVENTURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO CAVALCANTE DE LIMA 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ARTIGO. 535 
DO CPC. TESE CONTRÁRIA AO INTERESSE DA PARTE. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 11.907/09. GAE. 
INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO.
1. Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de Atividade 
– GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro de pessoal 
do Ministério da Fazenda, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão 
da MP 441/2008 na Lei 11.907/2009, que instituiu o plano especial de cargos do 
Ministério da Fazenda.
2. Não se pode conhecer da ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
tal como lhe foi apresentada. Em verdade, não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Precedentes.
3. Quanto ao aludido desrespeito aos artigos 2º da Lei n. 9.784/1999, 253 e 254, 
caput, I, II e parágrafo único, da Lei n. 11.907/2009, depreende-se da leitura do  
artigo 311 da Lei n. 11.907/2009 que os valores de gratificações pagas com base no 
plano de carreira anterior até o dia 29/8/2009 não poderiam ser recebidos 
cumulativamente com os valores de mesma natureza pagos com base no novo plano 
de carreira.
4. Nesse contexto, a Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 3/2/2009, mas 
produziu efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a incorporação da 
GAE ao vencimento básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e estabeleceu que, 
para evitar pagamento em duplicidade dos valores da GAE, a nova remuneração 
(que já continha os valores da GAE incorporados) não poderia ser cumulada com os 
valores já percebidos anteriormente pelos servidores a título de GAE (artigo 311).
5. Conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do inciso I do artigo 254 da Lei n. 
11.907/2009 (no sentido de que a GAE deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) 
não produz nenhum efeito financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, 
pois, na prática, já em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus 
valores foram incorporados ao vencimento básico dos servidores.
6. É cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é de caráter legal 
e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da legislação ordinária 
pertinente, as quais o servidor deve obedecer, de modo que não há direito adquirido 
do servidor a determinado regime jurídico, nos termos de tranquila jurisprudência da 
Suprema Corte. Precedentes.
7. Oportuno observar que rever a premissa de fato fixada pelo tribunal a quo sobre a 
existência de efetiva redução vencimental, demanda o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.871 - RS (2012/0013718-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE LIMA BOAVENTURA DOS SANTOS 
ADVOGADO : MAURO CAVALCANTE DE LIMA 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por Maria Aparecida de Lima Boaventura dos Santos, 

inconformada com o acórdão da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região e 

assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. LEI Nº 11.907/09. GAE. INCORPORAÇÃO
AO VENCIMENTO BÁSICO.
Nos termos da Lei nº 11.907/09, a GAE deixou de ser paga aos servidores 
integrantes do PECFAZ, pois foi incorporada ao seu vencimento básico.

Contra o citado aresto foram opostos embargos declaratórios, os quais foram acolhidos 

para fins de prequestionamento.

Em suas razões, o recorrente aponta violação aos artigos 458, II, e 535, II, do CPC, 

diante de suposta omissão do julgado acerca da aplicação dos artigos 228, 229, 253, 254 e 256 da 

Lei n. 11.907/2009, 1º e 11 da Lei Delegada 13/1992, 4º da Lei n. 8.676/1993, 5º, II, e 37, caput, 

da CR/1988, bem como 2 da Lei n. 9.784/1999. Alega, ainda, afronta ao artigo 2º da Lei n. 

9.784/1999, 253 e 254, caput, I, II e parágrafo único, da Lei n. 11.907/2009, ao argumento de que 

o valor referente à Gratificação de Atividade Executiva - GAE deveria ser somada ao novo 

vencimento básico do servidor.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 179/193.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.306.871 - RS (2012/0013718-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ARTIGO. 535 DO 
CPC. TESE CONTRÁRIA AO INTERESSE DA PARTE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 11.907/09. GAE. INCORPORAÇÃO 
AO VENCIMENTO BÁSICO.
1. Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de Atividade 
– GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro de pessoal 
do Ministério da Fazenda, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão 
da MP 441/2008 na Lei 11.907/2009, que instituiu o plano especial de cargos do 
Ministério da Fazenda.
2. Não se pode conhecer da ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
tal como lhe foi apresentada. Em verdade, não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Precedentes.
3. Quanto ao aludido desrespeito aos artigos 2º da Lei n. 9.784/1999, 253 e 254, 
caput, I, II e parágrafo único, da Lei n. 11.907/2009, depreende-se da leitura do  
artigo 311 da Lei n. 11.907/2009 que os valores de gratificações pagas com base no 
plano de carreira anterior até o dia 29/8/2009 não poderiam ser recebidos 
cumulativamente com os valores de mesma natureza pagos com base no novo plano 
de carreira.
4. Nesse contexto, a Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 3/2/2009, mas 
produziu efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a incorporação da 
GAE ao vencimento básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e estabeleceu que, 
para evitar pagamento em duplicidade dos valores da GAE, a nova remuneração 
(que já continha os valores da GAE incorporados) não poderia ser cumulada com os 
valores já percebidos anteriormente pelos servidores a título de GAE (artigo 311).
5. Conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do inciso I do artigo 254 da Lei n. 
11.907/2009 (no sentido de que a GAE deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) 
não produz nenhum efeito financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, 
pois, na prática, já em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus 
valores foram incorporados ao vencimento básico dos servidores.
6. É cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é de caráter legal 
e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da legislação ordinária 
pertinente, as quais o servidor deve obedecer, de modo que não há direito adquirido 
do servidor a determinado regime jurídico, nos termos de tranquila jurisprudência da 
Suprema Corte. Precedentes.
7. Oportuno observar que rever a premissa de fato fixada pelo tribunal a quo sobre a 
existência de efetiva redução vencimental, demanda o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de Atividade – GAE, que 

era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro de pessoal do Ministério da 

Fazenda, diante da sua debatida extinção por ocasião da conversão da MP 441/2008 na Lei 

11.907/2009, que instituiu o plano especial de cargos do Ministério da Fazenda.

Inicialmente, não se pode conhecer da ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia tal 

como lhe foi apresentada. Em verdade, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. 
TESE CONTRÁRIA AO INTERESSE DA PARTE. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA.
1. Entendimento contrário à tese albergada pela parte não configura omissão, pois 
"é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não 
viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, 
mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo 
vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir omissão com decisão 
contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010.) 2. O Tribunal 
deixa claro que, no caso sob exame, a execução fiscal foi proposta somente 
contra a empresa, não configurando no polo da ação os sócios-gerentes, até 
porque ausente pedido específico de redirecionamento do feito a estes. Portanto, 
estaria configurada a ausência de interesse processual em relação ao sócio.
3. Integralizando o acórdão, o Tribunal de origem cuidou de refutar as omissões 
apontadas nos embargos de declaração, reiterando que a execução foi proposta 
tão somente em face da empresa, e que o pedido de citação limitou-se a esta, na 
pessoa de seus representantes, e não pela citação pessoal e em pelo nome próprio 
dos sócios da executada.
4. O acórdão recorrido, integralizado pelo acórdão proferido no julgamento dos 
aclaratórios, solucionou integralmente a demanda apresentada, porém divergente 
do que almejava o ente estadual. Mas isso não configura, por si só, omissão 
ensejadora do reconhecimento de violação do art. 535 do CPC.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1253350/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 26/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ART. 105, INCISO III, ALÍNEA "C", DA CF. COTEJO 
ANALÍTICO. DEFICIÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
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INEXISTÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ÔNUS DA 
PROVA. PARTE ADVERSA.
1. Para o conhecimento da divergência jurisprudencial, é necessário não somente 
transcrever o relatório e a fundamentação do acórdão paradigma, como também 
discorrer sobre as semelhanças entre os casos julgados, a fim de identificar-se a 
similitude fático-jurídica das decisões, nos termos dos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC, e 255, § 2º, do Regimento Interno deste Tribunal. Precedentes.
2. No tocante à alegada ofensa ao art. 535, incisos I e II, do CPC, os recorrentes, 
a pretexto de alegar omissão no aresto recorrido, acabaram pleiteando a reforma 
da decisão, no que se refere à atribuição do onus probandi do estado de pobreza 
dos recorrentes.
3. Os embargos de declaração não servem para a reapreciação do mérito da 
demanda, já que o ordenamento pátrio destina-lhes fim específico: integração de 
decisum judicial em que tenha ocorrido uma das situações previstas no art. 535 
do CPC. Não é necessário que o magistrado se oponha a cada um dos 
argumentos expendidos pelo recorrente, bastando que tenha solucionado de 
forma integral a querela, rejeitando logicamente as teses contrárias. Precedentes.
4. O Tribunal de origem concluiu que, uma vez ofertada impugnação ao pedido de 
"justiça gratuita", tal incidente seria suficiente para inverter o ônus da prova aos 
requerentes, cabendo a estes a demonstração de que não possuem condições 
financeiras para arcar com as despesas processuais.
5. Ao considerar-se que cabe ao requerente da assistência judiciária gratuita 
provar sua condição de miserabilidade, foi olvidada a regra enunciada no art. 7º da 
Lei n.º 1.060/50, segundo a qual o ônus da prova sobre suposta inveracidade da 
declaração firmada pelo postulante incumbirá à parte adversa. Precedentes.
6. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1211838/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/12/2010, DJe 10/12/2010)

Quanto ao aludido desrespeito aos artigos 2º da Lei n. 9.784/1999, 253 e 254, caput, I, II 

e parágrafo único, da Lei n. 11.907/2009, depreende-se da leitura do artigo 311 da Lei n. 

11.907/2009 que os valores de gratificações pagas com base no plano de carreira anterior até o 

dia 29/8/2009 não poderiam ser recebidos cumulativamente com os valores de mesma natureza 

pagos com base no novo plano de carreira. Confira-se:

Art. 311. Não são cumulativos os valores eventualmente percebidos, a título de 
vencimento básico ou gratificações de desempenho ou gratificações de exercício, 
pelos servidores ativos ou aposentados ou pelos pensionistas com base na 
legislação vigente em 29 de agosto de 2008 com os valores de parcelas de mesma 
natureza decorrentes da aplicação desta Lei aos vencimentos ou proventos da 
aposentadoria ou pensões.

Nesse contexto, a Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 03/02/2009, mas produziu 

efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a incorporação da GAE ao vencimento 

básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e estabeleceu que, para evitar pagamento em 

duplicidade dos valores da GAE, a nova remuneração (que já continha os valores da GAE 

incorporados) não poderia ser cumulada com os valores já percebidos anteriormente pelos 
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servidores a título de GAE (artigo 311).

Dessa maneira, conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do inciso I do artigo 254 

da Lei n. 11.907/2009 (no sentido de que a GAE deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) não 

produz nenhum efeito financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, pois, na prática, já 

em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus valores foram incorporados ao 

vencimento básico dos servidores.

Ademais, é cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é de caráter 

legal e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da legislação ordinária pertinente, as 

quais o servidor deve obedecer, de modo que não há direito adquirido do servidor a determinado 

regime jurídico, nos termos de tranquila jurisprudência da Suprema Corte. Veja-se um precedente 

a título de exemplo:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
REENQUADRAMENTO. DIFERENÇA TRANSFORMADA EM VPNI E 
DIREITO A ANUÊNIO. COMPENSAÇÃO DE VERBAS. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO DESDE QUE PRESERVADO O 
VALOR NOMINAL. OCORRÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA NO RE N. 563.965. AGRAVO REGIMENTAL QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Esta Corte, em reiteradas decisões, pacificou o entendimento de que não há 
direito adquirido a regime jurídico pertinente à composição dos vencimentos, 
desde que a eventual modificação superveniente preserve o montante global da 
remuneração e, em consequência, não provoque decesso de caráter pecuniário. 
(Precedentes: RE n. 597.838-AgR, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, 1ª 
Turma, DJe de 24.2.11; RE n. 601.985-AgR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, 
1ª Turma, DJe de 1.10.10; RE n. 375.936-AgR, Relator o Ministro Carlos Britto, 
1ª Turma, DJ de 25.8.06; RE n. 550.650-AgR, Relator o Ministro Eros Grau, 2ª 
Turma, DJe de 27.6.08, entre outros)
2. Reconhecida a repercussão geral do tema no julgamento do RE n. 
563.965-RG/RN, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, confirmando a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que não há direito adquirido à forma de cálculo de 
remuneração, enfatizando, ainda, a legitimidade de lei superveniente que, sem 
causar decesso remuneratório, desvincule o cálculo da vantagem incorporada dos 
vencimentos do cargo em comissão ou função de confiança outrora ocupado pelo 
servidor, passando a quantia a ela correspondente a ser reajustada segundo os 
critérios das revisões gerais de remuneração do funcionalismo.
3. In casu, o Tribunal a quo assentou expressamente que houve a redução 
vencimental. Resta ofendido o princípio da irredutibilidade de vencimentos, que é 
condição imposta para aplicação da regra da inexistência do direito adquirido a 
regime jurídico.
4. Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão monocrática que negara 
seguimento ao recurso extraordinário.(RE 656982 AgR, Relator(a): Min. LUIZ 
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FUX, Primeira Turma, julgado em 14/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-052 DIVULG 12-03-2012 PUBLIC 13-03-2012)

Por fim, oportuno observar que rever a premissa de fato fixada pelo tribunal a quo 

sobre a existência de efetiva redução vencimental, demanda o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Com essas considerações, voto por CONHECER PARCIALMENTE do recurso e, 

nessa parte, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0013718-3 REsp 1.306.871 / RS

Números Origem:  50050365220114047000  PR-50050365220114047000

PAUTA: 15/05/2012 JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA DE LIMA BOAVENTURA DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURO CAVALCANTE DE LIMA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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